
O SINDICATO E
O IMPOSTO SINDICAL

Os sindicatos dos metalúrgicos da CUT do Rio Grande 
do Sul não terão mais o imposto sindical dos trabalhadores. 
Com a reforma trabalhista aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e que entrou em vigor em novembro de 2017, o desconto 
do imposto não é mais obrigatório.

Algumas centrais sindicais já ingressaram na Justiça pe-
dindo a permanência do imposto. A CUT e nós, sindicato dos 
metalúrgicos, não vamos solicitar a retomada deste imposto, 
que era descontado em março, pois acreditamos que a susten-
tação sindical deve ser deliberada por toda a categoria.

A partir deste ano, a manutenção dos sindicatos passa a ser 
de responsabilidade única e exclusiva dos trabalhadores e é 
esta discussão que estamos iniciando neste momento. Duran-
te a Campanha Salarial, vamos debater com todos os compa-
nheiros e companheiras como continuaremos mantendo um 
sindicato forte.

REAJA!
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Com a reforma trabalhista, a precarização do traba-
lho já começou. O acesso à Justiça do Trabalho está mais 
difícil, a flexibilização regulamentada por lei beneficia 
os interesses do empresariado e, junto a isso, soma-se a 
tentativa de enfraquecimento dos sindicatos. O objetivo 
é que o trabalhador fique sozinho, frente a frente com o 
patrão, para negociar seus direitos. Nessa relação desi-
gual de forças, quem sairá perdendo? 

Por isso, reafirmamos que somente com união po-
deremos enfrentar este novo cenário. São os sindicatos 
que, além de representarem e defenderem os trabalha-
dores, negociam e fazem cumprir os acordos. Ao longo dos 
anos, a categoria metalúrgica conquistou direitos que estão 
na convenção coletiva, inclusive reajuste salarial, que não tem 
previsão em lei.

A garantia das conquistas obtidas até aqui e o enfrentamento 
do que vem pela frente passa pelo fortalecimento dos sindicatos. 

SINDICATO SIGNIFICA 
UNIÃO DE FORÇAS 

DOS TRABALHADORES

Um sindicato não se faz sozinho. O apoio e a participação dos 
trabalhadores é fundamental. É isso que define a força de uma 
categoria. Já falamos antes e repetimos: daqui para frente nosso 
lema tem que ser “UM POR TODOS E TODOS POR UM”! 
Quanto mais organizados e unidos, mais força teremos para a 
manutenção do que já conquistamos. 
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JUNTAS PODEMOS 
FAZER MAIS

O Dia Internacional da Mulher tem raízes históricas 
profundas e sérias, alicerçadas na luta por melhores 
condições de trabalhos. Movimentos de mulheres 

por direitos trabalhistas, uma vida digna, livre de machismo e 
opressão são recorrentes ao longo da história e nos ajudam a 
entender a origem do Dia Internacional da Mulher, celebrado 
desde o começo do século 20.

No dia 26 de fevereiro de 1909, cerca de 15 mil mulheres 
marcharam nas ruas de Nova York por melhores condições de 
trabalho. Ali teria sido celebrado pela primeira vez o Dia Nacio-
nal da Mulher estadunidense.

Na Europa, também crescia os protestos das mulheres nas 
fábricas. Em agosto de 1910, a alemã Clara Zetkin propôs em 
reunião da Segunda Conferência Internacional das Mulheres So-

cialistas a criação de uma 
jornada de manifestações 
que reivindicasse o fim da 
desigualdade no ambiente 
de trabalho.

Em 1917, na Rússia, 
milhares de mulheres fo-
ram às ruas contra a fome 
e a guerra; a greve delas 
foi o pontapé inicial para 
a revolução russa.

Esses são alguns movi-
mentos que potencializa-
ram a criação do Dia Internacional da Mulher, que foi oficializa-

do pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1975.
A data de 8 de março foi escolhida pois foi neste dia, em 

1857, que trabalhadoras da fábrica têxtil Cotton, de Nova 
York, entraram em greve contra suas péssimas condições de 
trabalho. As operárias trabalhavam de 14 a 16 horas por dia 
e recebiam salários miseráveis, menores que o dos homens, 
como acontece ainda hoje. E muitas levavam os filhos peque-
nos para trabalhar junto. Diante da negativa da empresa, 129 
mulheres ocuparam a fábrica. O patrão chamou a polícia, que 
fechou as portas da fábrica e incendiou o edifício. Todas mor-
reram queimadas. Dizem que, quando elas pararam as máqui-
nas, estavam tecendo um tecido lilás, por isso essa cor é tão 
usada na luta das mulheres.

Os fatos deixam evidente as inúmeras injustiças que as mu-
lheres sofreram ao longo dos anos no ambiente de trabalho. 
Porém sabemos que a história do mundo é calcada na opressão 
das mulheres, que sofrem com duplas ou triplas jornadas e os 
mais diversos tipos de preconceitos, assédios e agressões.

A origem operária do 8 de Março

A política econômica que desmonta o SUS, a educação e os demais serviços públicos, a 
privatização das empresas estatais e os ataques aos direitos trabalhistas e previdenciários com-
prometem decisivamente as condições de vida da maioria da população e, principalmente, das 
mulheres do campo e da cidade, encaminhando-as ao desemprego, ao subemprego, à informa-
lidade, ao adoecimento mental, à automedicação, ao trabalho precário, à pobreza, à miséria e à 
morte, tornando o Brasil o quinto país no ranking da violência contra as mulheres de um total 
de 84 países pesquisados pela ONU.

MULHERES SÃO AS MAIS PENALIZADAS 
NAS POLÍTICAS DE DESMONTE
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E hoje? Como estão nossas CCTs?
Embora tenhamos avançado bastante 

em algumas áreas, ainda hoje, o merca-
do de trabalho é injusto e desigual em 
relação às mulheres. Analisando as Con-
venções Coletivas de Trabalho (CCT) 
são poucas as cláusulas destinadas às 
trabalhadoras.

Os itens mais comuns são a licença 
maternidade e o auxílio creche. A im-
portância e necessidade de incluírem 
absorventes higiênicos junto às enfer-
marias ou caixas de primeiro socorros é 
uma cláusula que aos poucos está sendo 
debatida e inserida nas CCTs.

Apenas uma de nossas bases apresen-
ta uma Convenção mais robusta no que 
se refere às mulheres trabalhadoras. As 
metalúrgicas de Canoas e Nova Santa 
Rita, além dos direitos já citados acima 
tem também a garantia da estabilida-
de da trabalhadora gestante, interva-
lo para amamentação, a trabalhadora 
gestante tem preferência na fila dos 
refeitórios das empresas, as mu-
lheres tem direito a falta e atrasos 
justificados devido à consulta médica 
ou internação hospitalar de filho, assim 
como internação hospitalar do cônjuge 
e também é garantida na CCT a licença 
remunerada de três semanas por conse-
quência de aborto.

É importante aproveitarmos a 
campanha salarial para pensar-
mos a realidade das trabalhadoras 

me-
t a l ú r g i -
cas do Rio Grande 
do Sul. Através do di- á -
logo, buscar avançar nos direitos 
que garantem melhores condições 
de trabalho no ambiente laboral e 
mais qualidade de vida.

Aqui no Brasil, um marco na luta das mulheres é a lei Maria 
da Penha. Sancionada em 7 de agosto de 2006, a lei no 11.340/06 
faz referência ao caso, representativo da violência doméstica à 
qual milhares de mulheres são submetidas em todo o país.

Em 1983, a farmacêutica Maria da Penha foi vítima de dupla 
tentativa de feminicídio por parte de seu companheiro. Primei-
ro, ele deu um tiro em suas costas enquanto ela dormia. Como 
resultado dessa agressão, Maria da Penha ficou paraplégica. 

Quatro meses depois, quando 
ela voltou para casa, ele a man-
teve em cárcere privado duran-
te 15 dias e tentou eletrocutá-la 
durante o banho.

A Lei Maria da Penha é 
considerada pela Organização 

das Nações Unidas 
(ONU) uma das três 
mais avançadas do 
mundo. Com ela, a 
violência doméstica 
e familiar contra a 
mulher passa a ser 
crime. A lei também 
estabelece a defi-
nição do que é a violência doméstica e familiar, bem como 
caracteriza as suas formas: física, psicológica, sexual, patri-
monial e moral. Além disso, cria mecanismos de proteção às 
vítimas, assumindo que a violência de gênero contra a mulher 
é uma responsabilidade do Estado brasileiro, e não apenas 
uma questão familiar.

Maria da Penha: símbolo de uma luta silenciosa

PARA VOCÊ, MULHER 
TRABALHADORA, 

O QUE FALTA NA CCT?

A história de Maria da Penha trouxe à tona 
a realidade de milhares de mulheres brasileiras: 

uma rotina de agressão e medo


